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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
EXISTÊNCIA  DE  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO.
CONSTATADA  A  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
RELACIONADA  AO  TEMA  JULGADO.
ACOLHIMENTO  PARCIAL  SEM  EFEITOS
INFRINGENTES.

-  Os  embargos  prestam-se  a  esclarecer,  se  existentes,
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no julgado,
consoante art. 619 do CPP.

-  Havendo  obscuridade  a  ser  sanada,  os  embargos  de
declaração  devem  ser  acolhidos,  acrescendo  ao  julgado  os
fundamentos  relacionados  ao  tema  sob  o  qual  não  se
pronunciou o acórdão embargado, a fim de tornar a prestação
jurisdicional plena.

-  O  prequestionamento  através  de  embargos  de  declaração
somente é possível quando o julgado tenha se omitido a respeito
de tese debatida no decorrer do processo.

-  Embargos  de  declaração  acolhidos  em  parte,  sem  efeitos
modificativos.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados. 

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado, à unanimidade, pelo ACOLHIMENTO PARCIAL dos embargos
de declaração, com efeitos meramente integrativos, nos termos do voto do Relator,
e em harmonia com o parecer ministerial.



RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  declaratórios,  opostos  por  Joaquim
Santiago  Filho, que  apontam  dois  supostos  vícios  (obscuridade  e  contradição)  no
acórdão de fls. 393/397v.

Em suas razões (fls. 399/402), alega o embargante, em síntese,
que há contradição e obscuridade na decisão desta Colenda Câmara Criminal, pois esta,
“ao se valer de parecer ministerial para conhecer e dar provimento parcial ao apelo”,
proferiu julgamento fora dos pleitos aviados na peça recursal, enfrentando “tema fático
não combatido no recurso”.

Propõe  o  embargante  que  sejam  acolhidos  e  providos  os
presentes  embargos  de  declaração,  sanando-se,  assim,  os  equívocos  do  acórdão
vergastado,  “para  o  fim  de  retificar  o  entendimento  anteriormente  esposado  no
Acórdão embargado e DESPROVER a Apelação ministerial”.

Por fim, prequestiona a matéria deduzida nos autos.

É o brevíssimo relatório.

VOTO:

O inconformismo do embargante prospera em parte.

De fato, e a despeito da alegativa contida nos aclaratórios sob
análise, sabe-se que o recurso de apelação em matéria criminal tem como característica
a ampla devolutividade da matéria discutida ao juízo ad quem, exceção feita apenas às
insurreições  manejadas  contra  decisões do Tribunal  do Júri,  cuja  devolução deve se
limitar  aos  fundamentos  da interposição,  a teor  do enunciado nº  713 da Súmula  do
Supremo Tribunal Federal.

Assim, dentro da extensão conferida ao recurso da acusação, que
buscou rever a ilicitude das provas referentes aos dados bancários e fiscais do réu, que
culminou  na  anulação  do  processo  pelo  Togado  Monocrático,  a  profundidade  do
conhecimento  do  recurso  pelo  Tribunal  é  ampla,  desde  que  atento  aos  limites
estabelecidos  pelas  razões  expostas  pelo  recorrente  (tantum  devolutum  quantum
appellatum) e em respeito ao princípio da dialeticidade que rege os recursos no processo
penal.

Nesse  contexto,  o  acórdão  açoitado  não  profere  julgamento
extra petita,  situando-se exatamente entre a providência requestada pelo apelante
(reconhecimento da licitude de toda a prova produzida e consequente condenação do
réu) e a manutenção da sentença proferida pelo juízo de piso.

Ocorre  que,  todavia,  a  deliberação  colegiada  ora  combalida
ressente-se de clareza, no tocante à razão de decidir de que se valeram os julgadores,



para, reconhecendo a ilicitude de algumas das provas constantes dos autos, remeterem
ao crivo do julgador primevo a apreciação de eventual condenação ou absolvição do
réu.

Nesse talante, registre-se, por oportuno, que, no caso vertente, a
aplicação da  teoria da causa  madura (art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil)
confronta um princípio que, a nosso sentir, merece uma guarida ainda maior: o do juízo
natural constitucionalmente estabelecido para a análise originária da ação penal
em comento.

Em  outras  palavras,  a  decisão  ora  embargada,  uma  vez
reconhecendo  parcialmente  a  pretensão  ministerial  (licitude  de  parte  da  prova
produzida),  não autoriza este Sodalício a aplicar,  no âmbito do processo criminal,  a
teoria da causa madura, sob pena de, calcado em notória supressão de instância, violar,
de forma explícita e inaceitável, o princípio constitucional do juiz natural.

Nesse sentido, o STF:

RECURSO - APELAÇÃO - PROCESSO PENAL - DEBATE E DECISÃO
PRÉVIOS. A análise da matéria contida na apelação prescinde do debate e da
decisão  prévios  na  origem,  ou  seja,  do  prequestionamento.  RECURSO  -
APELAÇÃO  PENAL  -  DEVOLUTIVIDADE.  A  devolutividade  da
apelação no campo do processo penal não se faz nos moldes do artigo 515
do Código de Processo Civil,  ficando vedada, ante o princípio do juiz
natural,  a  queima  de  etapas,  a  supressão  de  instância.  RECURSO  -
APELAÇÃO - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  Verificada a supressão de
instância, o vício de procedimento, no que apreciado tema que não passou
pelo  crivo  do  juiz  natural,  refutando-se  as  razões  do  recurso  quanto  ao
referido defeito, impõe-se a declaração de nulidade do processo.
(HC  85050,  Relator  (a):  Min.  MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,
julgado em 04/10/2005, DJ 11-11-2005 PP-00029 EMENT VOL-02213-02
PP-00399 LEXSTF v. 28, n. 326, 2006, p. 450-453) 

Lado outro, a retificação que ora se efetua não tem o condão
de promover qualquer modificação no conteúdo do acórdão de fls. 393/397v, senão
de  torná-lo oportunamente claro e preciso, propiciando às partes uma prestação
jurisdicional plena.

A propósito, sobre o tema, preleciona Mirabete:

"Como a finalidade dos embargos de declaração é apenas a de esclarecer,
tornar claro o acórdão proferido, sem modificar a substância, não se admitem,
por serem impróprios, aqueles em que, ao invés de reclamar o deslinde de
contradição, o preenchimento de omissão ou explicação de parte obscura ou
ambígua do julgado, se pretende rediscutir questão que nele ficou claramente
decidida, para modificá-lo em sua essência ou substância".
(MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado, 8.ª
ed., São Paulo, Ed. Atlas, 2001, p. 1343).

Portanto,  quanto ao julgamento de mérito, e em que pese a
obscuridade constatada e sanada através da presente decisão,  tenho que não compete



ao julgador prestar esclarecimentos à parte sobre a “motivação da motivação” do
seu convencimento, já que os aclaratórios não comportam o reexame das provas.

Não há como acolher, nesse ponto, a insurgência do embargante.

Por  fim,  e  no  que  toca  pretensão  prequestionativa  do
embargante, cediço é, ainda, que mesmo para este talante, os aclaratórios deverão
preencher  os  mesmos  pressupostos  estabelecidos  no  art.  619  do  CPP,  além de
haver  a  necessidade  da  evidência  de  que  algum  tema  proposto  no  recurso
examinado pelo Órgão Julgador, não haja sido objeto de exame, o que não foi,
seguramente, o caso dos autos.

Sobre o assunto, preleciona Guilherme de Souza Nucci:

"Reavaliação  das  provas  e  dos  fatos:  impossibilidade.  Os  embargos  de
declaração não têm o caráter de reavaliação da valoração dos fatos, nem tão
pouco das provas. Trata-se de recurso exclusivo para situações excepcionais,
quando há ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão".
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado, 6.ª
ed. rev., atual. e ampl., São Paulo, Editora RT, 2007, p. 955).

Assim, o  que se exige não é um pronunciamento expresso do
Tribunal sobre cada artigo de Lei Federal ou da Constituição, mas sim, que o tema,
objeto  do  recurso  especial,  tenha  sido  efetivamente  debatido  na  instância  a  quo
(prequestionamento explícito).

Ademais, não é sequer necessário que o Tribunal se pronuncie
sobre todos os argumentos trazidos pelo recorrente, quando alguns deles já se mostrem
suficientes ao julgamento da causa.

Neste sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DO  MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO  INTERNA.  EXAME  DA
ILEGALIDADE ARGUIDA PARA FINS DE EVENTUAL CONCESSÃO
DE OFÍCIO DA ORDEM.
1. Ausentes as omissões, são rejeitados os embargos declaratórios, que não
servem à rediscussão do julgado.
2. A obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, prevista no
texto constitucional,  não impõe,  ao Magistrado, o  dever  de responder a
todos os questionamentos das partes, tampouco utilizar-se dos fundamentos
que  entendam  ser  os  mais  adequados  à  solução  da  causa,  bastando  a
fundamentação  suficiente  ao  deslinde  da  questão,  o  que  ocorreu  na
espécie.
3. Inexiste contradição interna no acórdão que não conhece de habeas corpus,
por ter sido impetrado em substituição a recurso especial, e segue no exame
da ilegalidade arguida para eventual concessão de ofício da ordem.
4. Não constatada ilegalidade, simplesmente foi não conhecida a impetração,
nos termos da jurisprudência desta Corte.
5. Embargos de declaração rejeitados.



(EDcl  no  HC  230.414/RJ,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 12/03/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 381, III, E 619, AMBOS
DO  CPP.  ACÓRDÃO  DA  APELAÇÃO.  FUNDAMENTOS  IDÔNEOS.
OMISSÃO NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  ANÁLISE  DO  ACERVO  PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. No que concerne à suposta contrariedade aos arts. 381, III, e 619, ambos
do Código de Processo Penal, tem-se que não está o magistrado obrigado a
responder à totalidade das dúvidas suscitadas pelo embargante, quando for
possível  inferir  dos  fundamentos  da  decisão  embargada  as  razões  da
conclusão nela tomada.
2.  A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os embargos
declaratórios  não  se  prestam  para  forçar  o  ingresso  na  instância
extraordinária se não houver omissão a ser suprida no acórdão, nem fica o
juiz  obrigado  a  responder  a  todas  as  alegações  das  partes  quando  já
encontrou  motivo  suficiente  para  fundar  a  decisão  (AgRg  no  Ag  n.
372.041/SC, Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 4/2/2002), de
forma que  não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  apenas
porque o Tribunal local não acatou a pretensão deduzida pela parte (AgRg
no REsp n. 1.220.895/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe 10/9/2013).
3.  Ao apontar  a  negativa  de vigência  ao art.  619 do Código  de  Processo
Penal,  buscou  o  recorrente  o  rejulgamento  da  causa,  providência
incompatível com a via estreita do recurso integrativo.
4. Para verificar se houve omissão do Tribunal de origem na apreciação do
acervo  probatório  dos  autos,  seria  necessário,  obrigatoriamente,  que  se
fizesse  uma  análise  dessas  provas,  providência  descabida  em  recurso
especial, por força da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(STJ - AgRg no REsp 1558583 / PB 2015/0252945-7 – Relator: Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR - Órgão Julgador: T6 - SEXTA TURMA -
Data  do  Julgamento:  01/03/2016  -  Data  da  Publicação/Fonte:  DJe
17/03/2016)

Diante  do exposto, CONHEÇO os embargos de declaração
em epígrafe,  ACOLHENDO-OS PARCIALMENTE para,  sanando a obscuridade
apontada,  acrescer ao julgado embargado a fundamentação constante da presente
decisão, mantendo íntegra o acórdão embargado.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura
(Juiz de Direito convocado para substituir  o Exmo. Sr.  Des.  Márcio Murilo da
Cunha Ramos), relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William de Oliveira (Juiz
de Direito convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel



Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 8 de fevereiro de 2018.

Dr. Tércio Chaves de Moura
Juiz Convocado
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